
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2383129 - MT (2023/0194689-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : TELEVISAO CIDADE VERDE S/A
ADVOGADA : MARIA DA GLORIA CARMO CARVALHO - MT013722
AGRAVADO : PARALELLO SERVICOS E TERCEIRIZACOES LTDA
OUTRO NOME : CLÍNICA RAYNA DE CIRURGIA PLÁSTICA LTDA
ADVOGADOS : HERNAN ESCUDERO GUTIERREZ - MT004344A

RUY DE SOUZA GONÇALVES - MT012133

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA JORNALÍSTICA. LIBERDADE DE
IMPRENSA. DIREITO DE PERSONALIDADE. CONFIGURAÇÃO DE
DANO MORAL. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Ao tratar sobre a liberdade de imprensa e de informação, esta Corte
Superior estabeleceu, para situações de conflito entre a liberdade de
expressão e os direitos da personalidade, entre outros, os seguintes elementos
de ponderação: "(I) o compromisso ético com a informação verossímil; (II) a
preservação dos chamados direitos da personalidade, entre os quais incluem-
se os direitos à honra, à imagem, à privacidade e à intimidade; e (III) a
vedação de veiculação de crítica jornalística com intuito de difamar, injuriar
ou caluniar a pessoa (animus injuriandi vel diffamandi)" (REsp n. 801.109
/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de ).12/3/2013
2. Aplica-se às pessoas jurídicas, no que couber, a proteção dos direitos da
personalidade (art. 52 do CC).
3. Modificar as conclusões a que chegou o Tribunal de origem no sentido de
avaliar se as reportagens efetivamente extrapolaram os limites da liberdade de
imprensa ou se configuraram abuso de direito demandaria análise de fatos e
provas, o que é vedado em recurso especial, em razão do óbice da Súmula n.
7 /STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos13/05/2025 19/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
                    Brasília, .20 de maio de 2025
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Ministro Humberto Martins
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : TELEVISAO CIDADE VERDE S/A
ADVOGADO : MARIA DA GLORIA CARMO CARVALHO - MT013722
AGRAVADO : PARALELLO SERVICOS E TERCEIRIZACOES LTDA
OUTRO NOME : CLÍNICA RAYNA DE CIRURGIA PLÁSTICA LTDA
ADVOGADOS : HERNAN ESCUDERO GUTIERREZ - MT004344A

RUY DE SOUZA GONÇALVES - MT012133

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA JORNALÍSTICA. LIBERDADE DE
IMPRENSA. DIREITO DE PERSONALIDADE. CONFIGURAÇÃO DE
DANO MORAL. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Ao tratar sobre a liberdade de imprensa e de informação, esta Corte
Superior estabeleceu, para situações de conflito entre a liberdade de
expressão e os direitos da personalidade, entre outros, os seguintes elementos
de ponderação: "(I) o compromisso ético com a informação verossímil; (II) a
preservação dos chamados direitos da personalidade, entre os quais incluem-
se os direitos à honra, à imagem, à privacidade e à intimidade; e (III) a
vedação de veiculação de crítica jornalística com intuito de difamar, injuriar
ou caluniar a pessoa (animus injuriandi vel diffamandi)" (REsp n. 801.109
/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de ).12/3/2013
2. Aplica-se às pessoas jurídicas, no que couber, a proteção dos direitos da
personalidade (art. 52 do CC).
3. Modificar as conclusões a que chegou o Tribunal de origem no sentido de
avaliar se as reportagens efetivamente extrapolaram os limites da liberdade de
imprensa ou se configuraram abuso de direito demandaria análise de fatos e
provas, o que é vedado em recurso especial, em razão do óbice da Súmula n.
7 /STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por TELEVISAO CIDADE VERDE

S.A. contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para
conhecer em parte do recurso especial e, nesta extensão, negar-lhe provimento nos
termos da seguinte ementa (fl. 1197):

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ARTS. 489 E
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1.022 DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO,
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO
MATERIAL. REPORTAGEM JORNALÍSTICA. DANOS
MORAIS CONFIGURADOS. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E,
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

 
Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal contra
acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO
GROSSO assim ementado (fls. 946-947):

 
APELAÇÃO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS – REPORTAGEM JORNALÍSTICA –
MATÉRIA OFENSIVA – DANO A IMAGEM - –
DEVER DE INDENIZAR -. VALOR INDENIZATÓRIO
QUE ATENDE A PROPORCIONALDIADE E A
RAZOABILIDADE – RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO. O autor foi negativamente atingido pela
exibição da reportagem ofensiva, gerando o dever de
indenizar. O arbitramento econômico do dano moral deve
ser realizado com moderação, em atenção à realidade da
vida e às peculiaridades de cada caso, proporcionalmente
ao grau de culpa e ao porte econômico das partes.
Ademais, não se pode olvidar, consoante parcela da
jurisprudência pátria, acolhedora da tese punitiva acerca da
responsabilidade civil, da necessidade de desestimular o
ofensor a repetir o ato. Os juros de mora, envolvendo
responsabilidade civil extracontratual, fluem desde o
evento danoso (súmula nº 54/STJ). A correção monetária,
por sua vez, se tratando de responsabilidade por dano
moral, incide desde a data do arbitramento (súmula nº 362
/STJ).

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 1.063-1.068).
Nas razões do recurso especial, alega a agravante a não incidência da

Súmula n. 7 do STJ e violação dos arts. 186 e 927 do Código Civil. 
Aduz, ainda, que "a interdição da Clínica pelo Conselho de Vigilância

Sanitária não resultou da matéria veiculada pelo apresentador e nem poderia já que os
critérios utilizados para aferir a qualidade da unidade de saúde, que são técnicos, portanto
inexiste o nexo causal entre a matéria veiculada e o fechamento da clínica – dano ,
conforme previsto no art.186 do CC. A interdição da clínica se deu pela Vigilância
Sanitária por deficiência no controle completo dos resultados de desinfecção e da
esterilização. Portanto, rompido o nexo causal de que a matéria veiculada pelo
apresentador provocou o fechamento da clínica, apesar de que o Ministro Relator
(acórdão prolatado) entendeu que o fechamento da clinica deu-se por culpa da requerida,
o que não condiz com a realidade fática." (fl. 1.213)
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Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se
o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada não apresentou contrarrazões (fl. 1.219).
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
O recurso não merece prosperar, na medida em que o agravante não trouxe

argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.
Ao tratar sobre a liberdade de imprensa e de informação, esta Corte

estabeleceu, para situações de conflito entre a liberdade de expressão e os direitos da
personalidade, entre outros, os seguintes elementos de ponderação: "(I) o compromisso
ético com a informação verossímil; (II) a preservação dos chamados direitos da
personalidade, entre os quais incluem-se os direitos à honra, à imagem, à privacidade e à
intimidade; e (III) a vedação de veiculação de crítica jornalística com intuito de difamar,
injuriar ou caluniar a pessoa (animus injuriandi vel diffamandi)" (REsp n. 801.109/DF,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de ).12/3/2013

No mesmo sentido, cito os seguintes precedentes:
 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. LIBERDADE
DE EXPRESSÃO VERSUS DIREITO À INTIMIDADE,
À VIDA PRIVADA, À HONRA E À IMAGEM.
INTERNET. REPUBLICAÇÃO DE NOTÍCIA
DIVULGADA ANTERIORMENTE EM OUTRO
PORTAL. DANO MORAL. INEXISTÊNCIA. DEVER
DE VERACIDADE. MERA REPRODUÇÃO. DOLO.
INTENÇÃO DE INJURIAR OU DIFAMAR. AUSÊNCIA.
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE.
1. O cerne da controvérsia diz respeito à existência de
responsabilidade civil de portal da internet que reproduz
notícia de outro portal, notícia essa que imputava fatos aos
recorrentes que poderiam configurar ato ilícito e gerar o
dever de indenizá-los.
2. O fato de a liberdade de expressão constar do rol de
direitos e garantias fundamentais da Constituição (art. 5º,
IV e IX) não a torna, por si só, direito absoluto. O
mesmo  raciocínio se aplica ao direito à intimidade, que
também tem matriz constitucional e assegura o direito à
indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua
violação (art. 5º, X).
3. A matéria reproduzida ou republicada em portal de
notícias gera dever de indenizar o ofendido quando o texto
originariamente publicado extrapola os limites da
informação ou quando há acréscimos ou modificações que
evidenciem a intenção de injuriar, difamar e caluniar
terceiro. No caso, a recorrida limitou-se a reproduzir na
íntegra matéria anterior de outro portal.
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4. Afastado o propósito de prejudicar, revela-se legítimo o
exercício da liberdade de informação e afasta-se a prática
de ato ilícito.
5. Não é necessário comprovar de forma incontestável a
má-fé na republicação ("actual malice") para que se
justifique a reparação por danos morais.
6. A obrigação de veracidade que incumbe aos meios de
comunicação não deve ser encarada como um dogma
inflexível ou um requisito imprescindível para a liberdade
de imprensa, mas como um compromisso ético para a
divulgação de informações plausíveis, o que pode, em
alguns casos, incluir dados não completamente exatos.
7. Desconstituir as conclusões do Tribunal de origem no
tocante à ausência de conteúdo ofensivo que pudesse gerar
a indenização pretendida ensejaria incursão no acervo
fático da causa, vedado nesta instância especial, nos termos
da Súmula nº 7/STJ.
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa
extensão, não provido.
(REsp n. 2.177.421/SC, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN17/3/2025
de .)20/3/2025
 
RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. MATÉRIA JORNALÍSTICA
OFENSIVA. DIREITO DE INFORMAÇÃO,
EXPRESSÃO E LIBERDADE DE IMPRENSA.
CRÍTICAS JORNALÍSTICAS A PESSOA PÚBLICA.
ABUSO NO DEVER DE INFORMAR. AUSÊNCIA.
INTERESSE PÚBLICO. DANO MORAL.
AFASTAMENTO. PREVALÊNCIA DA LIBERDADE
DE INFORMAÇÃO E DE CRÍTICA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. "A liberdade de expressão, compreendendo a
informação, opinião e crítica jornalística, por não ser
absoluta, encontra algumas limitações ao seu exercício,
compatíveis com o regime democrático, quais sejam: (I) o
compromisso ético com a informação verossímil; (II) a
preservação dos chamados direitos da personalidade, entre
os quais incluem-se os direitos à honra, à imagem, à
privacidade e à intimidade; e (III) a vedação de veiculação
de crítica jornalística com intuito de difamar, injuriar ou
caluniar a pessoa (animus injuriandi vel
diffamandi)"  (REsp 801.109/DF, Rel. Ministro RAUL
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em ,12/06/2012
DJe de ).12/03/2013
2. "É de sabença que pessoas públicas estão submetidas à
exposição de sua vida e de sua personalidade e, por
conseguinte, são obrigadas a tolerar críticas que, para o
cidadão comum, poderiam significar uma séria lesão à
honra. Tal idoneidade não se configura, decerto, em
situações nas quais é imputada, injustamente e sem a
necessária diligência, a prática de atos concretos que
resvalem na criminalidade, o que não ocorreu na hipótese"
(REsp 1.729.550/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em , DJe de 11/5/2021

).4/6/2021
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3. No caso, não se constata o alegado animus injuriandi vel
diffamandi do agravado, uma vez que a manifestação
impugnada trata de fatos verossímeis, objeto de
investigação por autoridades públicas, e que, apesar de
apresentar críticas em tom ácido e irônico ao informar
sobre acusações de práticas ilícitas feitas ao agravante,
utilizando-se de termo pejorativo, não adentrou sua
intimidade e vida privada, nem extrapolou o direito de
crítica, afastando-se o dever de indenizar.
4. Recurso desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.444.835/DF, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de 28/11/2022

.)7/12/2022
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO
DO ART. 489 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA.
EXERCÍCIO ABUSIVO DO DIREITO DE IMPRENSA.
INEXISTÊNCIA. DEVER DE VERACIDADE.
OBSERVÂNCIA. DANOS MORAIS. INOCORRÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Ação de indenização por danos morais.
2. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de
origem, aplicando o direito que entende cabível à hipótese
soluciona integralmente a controvérsia submetida à sua
apreciação, ainda que de forma diversa daquela pretendida
pela parte.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de
mérito, e fundamentado corretamente o acórdão recorrido,
de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se
falar em violação do art. 489 do CPC/2015.
4. O direito à liberdade de imprensa não é absoluto,
devendo sempre ser alicerçado na ética e na boa-fé, sob
pena de caracterizar-se abusivo.
5. A jurisprudência desta Corte Superior é consolidada no
sentido de que a atividade da imprensa deve pautar-se em
três pilares, quais sejam: (i) dever de veracidade, (ii) dever
de pertinência e (iii) dever geral de cuidado. Se
esses  deveres não forem observados e disso resultar ofensa
a direito da personalidade da pessoa objeto da
comunicação, surgirá para o ofendido o direito de ser
reparado.
6. Na hipótese dos autos, a Corte a quo, soberana no exame
do acervo fático-probatório, constatou que a jornalista não
propagou informações falsas acerca do recorrente, mas
apenas veiculou dados extraídos de fatos que públicos e
matérias jornalísticas amplamente difundidas à época.
7. Assim, o aresto impugnado está em harmonia com a
jurisprudência desta Corte Superior acerca da matéria.
8. Ademais, a alteração da conclusão alcançada pelo
Tribunal local demandaria o incurso em matéria
fáticoprobatória, o que é vedado em sede de recurso
especial pelo óbice da Súmula 7 do STJ.
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9. Agravo interno no agravo em recurso especial não
provido.
(AgInt no AREsp n. 2.090.707/MT, relatora Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em ,17/10/2022
DJe de .)19/10/2022

 
Especificamente quanto à pessoa jurídica, a extensão de tais direitos de

personalidade e sua respectiva tutela/proteção encontra-se prevista no artigo 52 do
Código Civil, ao assim dispor: "Aplica-se às pessoas jurídicas, no que couber, a proteção
dos direitos da personalidade."

No caso dos autos, o Tribunal de origem, com base no amplo exame dos
fatos e das provas acostadas aos autos, concluiu que as expressões utilizadas pelo
apresentador da emissora extrapolaram os limites do direito de informação e da liberdade
de expressão, atingindo a honra objetiva da clínica e configurando dano moral reflexo.

Desse modo, modificar as conclusões a que chegou o Tribunal de origem
no sentido de avaliar se as reportagens efetivamente extrapolaram ou não os limites da
liberdade de imprensa ou se configuraram abuso de direito demandaria análise de fatos e
provas, o que é vedado em recurso especial, em razão do óbice da Súmula n. 7/STJ.

A propósito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO
MORAL DECORRENTE DE MATÉRIA
JORNALÍSTICA. NÃO CABIMENTO. NECESSIDADE
DE REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7
/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Para infirmar as conclusões a que chegou o acórdão
recorrido, qual seja, o não cabimento de danos morais,
seria imprescindível o revolvimento do conjunto
fáticoprobatório dos autos, o que é vedado nesta instância
extraordinária, ante a aplicação da Súmula n. 7/STJ, que
impede o conhecimento do recurso por ambas as alíneas do
dispositivo constitucional.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AR Esp n. 1.709.347/MG, relator Ministro Luis
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em , D19/10/2020
Je de .)26/10/2020
 

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação
relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve
ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.383.129 / MT
Número Registro: 2023/0194689-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00168940420078110041 1689 168940420078110041 198 307982 3912000

Sessão Virtual de  a 13/05/2025 19/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TELEVISAO CIDADE VERDE S/A
ADVOGADA : MARIA DA GLORIA CARMO CARVALHO - MT013722
AGRAVADO : PARALELLO SERVICOS E TERCEIRIZACOES LTDA
OUTRO 
NOME

: CLÍNICA RAYNA DE CIRURGIA PLÁSTICA LTDA

ADVOGADOS : HERNAN ESCUDERO GUTIERREZ - MT004344A
RUY DE SOUZA GONÇALVES - MT012133

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TELEVISAO CIDADE VERDE S/A
ADVOGADA : MARIA DA GLORIA CARMO CARVALHO - MT013722
AGRAVADO : PARALELLO SERVICOS E TERCEIRIZACOES LTDA
OUTRO 
NOME

: CLÍNICA RAYNA DE CIRURGIA PLÁSTICA LTDA

ADVOGADOS : HERNAN ESCUDERO GUTIERREZ - MT004344A
RUY DE SOUZA GONÇALVES - MT012133
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos13/05/2025 19/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira votaram com o

Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Ausente,
justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de maio de 2025
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